
ANEXO I

PREGÃO 13/2008

Minuta contrato

Contrato nº. ___/___(número/ano)

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE AGENTE ESTABILIZADOR DE SOLO PARA USO VIÁRIO E DE BRITA NÚMERO 01.

O MUNICÍPIO DE RODEIO, pessoa jurídica de direito público, sito na Rua Barão do Rio Branco, nº. 1069, cidade de Rodeio, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ sob o nº. 83.102.814/0001-64, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Genor Girardi infra assinados, a seguir denominado CONTRATANTE, e a Empresa ___________, pessoa jurídica de direito privado, sita na Rua _____________, nº., Cidade ____________, Estado _________, inscrita no CNPJ/MF sob nº________, neste ato representada por seu (ua) diretor (a), Senhor (a)___________(ou representante legal), a seguir denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente CONTRATO, em conformidade com as Leis n° 10.520/02, n° 8.666 de 21/06/93 e suas alterações posteriores, assim como pelas condições no edital de Pregão nº. 13/2008, pelos termos da proposta da Contratada e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

Cláusula Primeira – Objeto (art. 55, I e XI).


O presente Contrato tem por objeto o FORNECIMENTO DE AGENTE ESTABILIZADOR DE SOLO PARA USO VIÁRIO E DE BRITA NÚMERO 01. 


Parágrafo Único – Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no edital de Pregão nº. 13/2008, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

Cláusula Segunda – Valor Contratual (art. 55, III).


Dá-se como valor total ao objeto ora contratado, a importância de R$ _________(em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso), conforme segue:

	Item
	Quantidade
	Unidade
	Especificações
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	35
	Litros
	Contratação de empresa para fornecimento de agente estabilizador de solos para uso viário. Estabilizante deverá ser de origem químico/iônico, à base de óleo sulfonado, sem necessidade de reagentes, solúvel em água, não inflamável, não tóxico, não corrosivo, biodegradável, que garanta aumento de no mínimo 100% do CBR, que reduza o índice plástico (IP) e que a estrutura do solo estabilizada permaneça permeável, ou seja, que funcione como sistema de água livre. 

Aplicação: Consolidação de estradas naturais, estabilização de solos para subleito, sub-bases e bases para pavimentação, acostamentos, estacionamentos, terraplenagens e aterros.


	R$ ..........
	R$ .......

	02
	90
	M3
	Brita número 01
	R$ ..........
	R$ .......       

	TOTAL GERAL
	


Cláusula Terceira – Condições de Pagamento (art. 55, III).


O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a entrega e mediante apresentação de Nota Fiscal, devidamente certificada pela Diretoria de Obras, Serviços Urbanos Estradas e Rodagens.

Cláusula Quarta – Recurso Financeiro (art. 55, V).


As despesas decorrentes do presente Contrato serão efetuadas à conta do seguinte recurso orçamentário do exercício 2008:

Cláusula Quinta – Critério de Reajuste (art. 55, III).


O preço estabelecido no presente Contrato será fixo e irreajustável. Somente quando comprovadas as situações descritas no artigo 65, II, “d”, da Lei n° 8.666/93 os preços poderão ser revistos, desde que atendidas as condições preconizadas no Edital.

Cláusula Sexta – Prazo (art. 55, IV).

O prazo de entrega e instalação do objeto é de até 20 (vinte) dias úteis, a partir da assinatura deste contrato.

Cláusula Sétima – Direitos e Responsabilidades das Partes (art. 55, VII).


Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto desse Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.


Parágrafo Primeiro – constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Efetuar o pagamento ajustado e,

b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato.

Parágrafo Segundo – Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Executar o objeto do contrato na forma ajustada;

b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato;

c) Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

e) Responsabilizar-se por danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato.

Cláusula Oitava – Sanções Administrativas para o Caso de Inadimplemento Contratual (art. 55, VII).

Em caso de atraso injustificado no cumprimento do objeto do contrato, será aplicada à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 0,33% sobre o valor total em atraso, por dia útil excedente ao respectivo prazo, limitada a 20% do valor total da etapa em atraso.


Parágrafo Único – Pela inexecução total ou parcial do Contrato, ao CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei nº. 8.666/93; sendo que em caso de multa esta corresponderá a 20% sobre o valor total do Contrato.

Cláusula Nona – Rescisão (art. 55, VIII e IX).


O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.                                                                                                                                                                                                 

Cláusula Décima – Legislação Aplicável (art. 55, XIII).


O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei 10.520/02 e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

Cláusula Décima Primeira – Casos Omissos (art. 55, XII).


Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº. 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

Cláusula Décima Segunda – Foro (art. 55, § 2º).


Fica eleito o foro da Comarca de Ascurra para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.


E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Rodeio, em ____de _____________de 2008.

___________________________________

Prefeitura Municipal de Rodeio

Genor Girardi

___________________________________

Contratada

Testemunhas:

_____________________________________

Dionei João Scoz

_____________________________________

Claudia Anice Moser

Advogado:

___________________________________

Danilo Otavio Fiamoncini OAB 6486



